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Terça-feira, 05 de janeiro de 2010

Mínimo e aposentado podem ficar sem ganho real em 2011
O presidente Lula criou a regra para dar reajuste real ao salário mínimo e aos aposentados que ganham acima do piso salarial, mas na prática ela pode não ter efeito em 2011. É que o ganho real será calculado com base no crescimento do PIB deste ano, que pode ser zero ou mesmo registrar queda. 
A regra foi incluída nas duas medidas provisórias assinadas ontem por Lula. A primeira eleva o salário mínimo de R$ 465 para R$ 510, com reajuste de 9,68%, equivalente a um ganho real estimado em 6%. A segunda corrige as aposentadorias acima do mínimo em 6,14%, com aumento real de 2,5%. 
Outra novidade, incluída na MP do salário mínimo, determina que o governo enviará ao Congresso, até o final de março de 2010, projeto de lei com três propostas de regras de aumento do mínimo. A primeira servirá para o período de 2012 a 2015; a segunda será usada entre 2016 e 2019 e a terceira abrangerá o período de 2020 a 2023. 
Nas MPs de ontem, o reajuste do salário mínimo e das aposentadorias em 2010 e em 2011 segue a regra de correção pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) mais a variação do PIB de dois anos antes, se positiva. 
Essa regra vinha sendo negociada com as centrais sindicais e entidades de aposentados. No caso do mínimo, a regra manda conceder a variação integral do PIB (Produto Interno Bruto). No das aposentadorias, a metade do crescimento do PIB de dois anos antes. 

A previsão do Banco Central é que a economia cresça 0,2% neste ano. Ou seja, se o BC acertar, o salário mínimo terá um reajuste real de exato 0,2% em 2011, o primeiro ano do sucessor de Lula que, durante seu governo, deu um reajuste real acima de 53% ao mínimo. 
No caso dos aposentados que ganham mais que o mínimo, o aumento real seria de 0,1%.
No mercado financeiro, contudo, há previsões até de queda do PIB. Nesse caso, não haveria reajuste real no primeiro ano do próximo governo --apenas o repasse do INPC de 2010. Isso se o sucessor de Lula não adotar outro mecanismo.

FONTE: Cobap


Benefícios são reajustados acima do mínimo

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, assinou duas medidas provisórias fixando o reajuste do salário mínimo e dos benefícios da Previdência Social acima do mínimo. A partir de primeiro de janeiro, o salário mínimo passa a ser de R$ 510. Para os benefícios acima do mínimo, o presidente Lula definiu um reajuste de 6,14%, conforme proposta das centrais sindicais feita ao governo em agosto passado. 

O aumento para os benefícios acima do piso é equivalente ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) estimado de fevereiro (data do último reajuste dos benefícios) a dezembro de 2009, mais 2,518%, que representam a metade do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008. “É a primeira vez que os aposentados e pensionistas com benefícios acima do salário mínimo participam efetivamente do resultado da nossa economia”, afirmou o ministro José Pimentel. 

Esse aumento beneficiará a 8,359 milhões de pessoas que ganham acima do piso previdenciário e representará despesa adicional estimada em R$ 6,701 bilhões nos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em 2010. O reajuste dos benefícios de até um salário mínimo atingirá a 15,112 milhões de beneficiários e representará um acréscimo de R$ 7,775 bilhões nos benefícios do INSS. A despesa com benefícios assistenciais, que são pagos pelo INSS, mas custeados pelo Tesouro Nacional, aumentará em R$ 2,09 bilhões no próximo ano. 

A medida provisória fixou, também, o novo teto dos benefícios pagos pelo INSS, que passa a ser de R$ 3.416,54 a partir de 1º de janeiro. Os benefícios acima do mínimo concedidos até fevereiro de 2009 serão reajustados pelo índice cheio. Já os concedidos a partir de março terão reajuste proporcional e equivalente à variação do INPC no período. 

FONTE: Folha de S. Paulo

A energia para a reforma da Previdência

Custou, mas até o presidente Lula admitiu: o País está exagerando nos gastos com aposentadorias e pensões. Hoje elas custam nada menos que 12% do produto interno bruto (PIB). De cada R$ 3 que arrecadamos com impostos e contribuições, R$ 1 vai para esse item da despesa. Não é preciso ser especialista em finanças públicas para saber que é demais. E com o envelhecimento da população o gasto tende a crescer mais rapidamente do que o PIB e a arrecadação. O cenário da Previdência é sombrio, compromete a saúde fiscal do País e limita a capacidade de investimento do Estado. Para assegurar um futuro melhor para os nossos filhos e netos é preciso reformar nosso modelo de Previdência Social.

O problema não é novo. O gargalo da Previdência tem atrapalhado as sucessivas administrações, desde o início dos anos 1990. Mas, até hoje, tem sido enfrentado com uma sucessão de medidas superficiais, que não contemplaram suas causas. Nossos governantes têm consciência da gravidade e da extensão do problema, mas não têm sido capazes de enfrentá-lo com a firmeza necessária. Após quase 20 anos de tentativas, é possível identificar três fontes de resistência à reforma da Previdência Social: a inércia dos próprios governantes, os interesses afetados pela reforma e o custo da transição.

A primeira dificuldade - a inércia das administrações públicas - decorre da natureza da reforma. É uma empreitada polêmica, gigantesca e desgastante, com um custo político para quem a levar a efeito e com benefícios que demoram anos ou décadas até serem percebidos. Por isso a opção pelo adiamento é sempre a preferida. Mas há um período em que a inércia é mais fácil de superar: o início do novo governo. Aqueles cem primeiros dias, durante os quais o recém-eleito goza da boa vontade da opinião pública e do Congresso Nacional, são geralmente aproveitados para as iniciativas mais ousadas da nova administração. A eleição do presidente em 2010 oferece uma oportunidade que se repete apenas a cada oito anos. Esperamos que em 2011 seja aproveitada.

A segunda dificuldade está relacionada com os interesses que a reforma afetaria. Se for para valer, a reforma teria de desmontar os privilégios de alguns segmentos e instituir igualdade de tratamento entre todos os participantes. Nas vezes que se tentou reformar a Previdência, a força desses interesses aflorou e impediu avanços. Mas, pelo menos, o País aprendeu. Hoje se sabe que para vencer essas resistências a reforma deve se limitar aos novos participantes. Isso mesmo, a reforma somente afetaria quem ainda não tivesse entrado no mercado de trabalho. Estes cidadãos, quando se tornassem trabalhadores, teriam novas regras de aposentadoria, aplicadas igualmente a todos - funcionários públicos, trabalhadores do setor privado, autônomos -, sem diferenças nem privilégios. 
Para poder reformar a Previdência as regras dos atuais participantes seriam mantidas - mas só para eles. Com o tempo eles se aposentariam e o mercado de trabalho seria então formado apenas pelos novos trabalhadores, para os quais valeriam as novas regras, igualitárias, simples e transparentes. 

Isso nos remete à terceira dificuldade: o custo da transição. Ao criar o novo sistema e separá-lo do sistema atual, a reforma explicitaria a dívida oculta e o governo teria de se comprometer a honrá-la. Este tem sido o grande impedimento de qualquer reforma, pois os valores envolvidos são gigantescos. Nossos cálculos apontam para volume equivalente a um PIB, que teria de ser coberto nos próximos 30 a 40 anos. É um valor maior que a atual dívida mobiliária, que se situa no nível dos 60% do PIB. O governante que promovesse a reforma estaria multiplicando a dívida atual por três! Convenhamos, seria preciso muita coragem e muito sangue-frio para fazer isso.

A boa notícia é que o Brasil tem hoje novas energias para turbinar a coragem e o sangue-frio dos seus governantes. Segundo os especialistas da área, o excedente gerado pela exploração do petróleo do pré-sal seria da ordem de um PIB! E mais: o excedente seria extraído nas próximas décadas, exatamente o período da transição, se a reforma da Previdência for feita nos próximos anos. Seria possível dar um destino nobre às receitas do pré-sal, utilizando-as para formar o Fundo da Transição que garantiria os compromissos gerados pela reforma da Previdência. Em vez de dividir entre prefeitos, governadores e Petrobrás, o lucro do pré-sal prestaria um serviço maior ao País. 
Daria credibilidade à própria reforma e iniciaria um processo virtuoso, pois permitiria reduzir imediatamente os encargos sobre a folha de salários, estimulando a geração de empregos e a produção. Mais produção significaria mais arrecadação para prefeitos e governadores, que recuperariam sadiamente tudo aquilo que estão cobiçando hoje no pré-sal.

O Brasil gasta muito com aposentadorias e pensões. Muito e mal. Em nome da disciplina fiscal, da justiça social e da promoção do emprego, é preciso reformar a Previdência. Em breve teremos mais uma oportunidade para enfrentar esse desafio. A reforma teria grandes chances de ser aprovada se fosse feita logo no início de 2011, para aproveitar o voto de confiança no novo presidente. Enfrentaria menores resistências se desistisse de corrigir o sistema atual e focasse nos novos trabalhadores. E se pagaria se o País reservasse a energia do pré-sal exclusivamente para alimentá-la. 

FONTE: O Estado SP

Acordo previdenciário Brasil-Alemanha beneficia trabalhadores em ambos os países 

 

Entre diversos acertos bilaterais selados por ocasião da última visita do presidente Lula à Alemanha, no início de dezembro de 2009, está o Acordo de Previdência Social entre os dois países, que beneficiará brasileiros profissionalmente atuantes na Alemanha e vice-versa.
Assinado pelo ministro alemão das Relações Exteriores, Guido Westerwelle, e pelo secretário-geral do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, embaixador Antônio de Aguiar Patriota, o acordo assegura e regulamenta a proteção social de cidadãos brasileiros e alemães nos respectivos sistemas de previdência social, no caso particular de o cidadão residir no Estado da outra parte.
Totalização dos tempos de contribuição - Uma das novidades é que pessoas que exercerem atividades profissionais no Brasil e na Alemanha poderão somar os tempos de contribuição prestada nos dois países, a fim de preencher as condições para requerer a aposentadoria. Os períodos a serem totalizados não podem recair, no entanto, sobre o mesmo espaço de tempo.
Se um brasileiro tiver trabalhado durante um período de sua vida profissional na Alemanha e continuar trabalhando no Brasil até poder se aposentar, passará a receber as prestações previdenciárias de ambos os Estados, proporcionalmente aos tempos de contribuição em cada país.
Princípio de capacidade de exportação - Além disso, o acordo – baseado no chamado princípio de capacidade de exportação, válido dentro da União Europeia – prevê o pagamento ilimitado de aposentadorias no outro Estado. Pessoas que se aposentaram na Alemanha e passaram a residir no Brasil recebiam até agora apenas 70% do que lhes caberia se morassem na Europa. A partir de agora, o pagamento integral dos vencimentos por parte da previdência alemã também passa a valer para aposentados estabelecidos no Brasil.
Para impedir a dupla previdência - O acordo também soluciona o problema de pessoas temporariamente deslocadas por seus empregadores para o outro país. Durante uma permanência de trabalho de até dois anos, a pessoa não precisa se desligar da previdência do país de origem. 
Essa medida atende, sobretudo, ao interesse de empresas com funcionários atuantes no Brasil e na Alemanha, criando mecanismos para evitar a dupla previdência.
Os funcionários de empresas alemãs enviados ao Brasil, por exemplo, são isentos de contribuição previdenciária no país que os recebe temporariamente, continuando sujeitos à legislação alemã sobre a obrigatoriedade da contribuição. O mesmo vale para brasileiros que sejam enviados por seus empregadores para trabalhar na Alemanha por um período de até 24 meses.
Válido a partir de 2010 - Antes de entrar em vigor, o Acordo de Previdência Social entre Brasil e Alemanha ainda deverá passar pelo crivo do Congresso em Brasília e das duas câmaras do Parlamento em Berlim (Bundestag e Bundesrat). Estima-se que ele passe a vigorar na segunda metade de 2010, após ratificação e publicação. O Brasil já tem acordos previdenciários semelhantes com Portugal e Itália, experiências que deram bons resultados até hoje.

FONTE: Folha Online

Rombo nas contas públicas cresce 278% e derruba meta de déficit zero 

Foi para o arquivo a expectativa de a equipe econômica atingir o déficit nominal zero em 2010, último ano do segundo mandato do governo Lula. De outubro de 2008 para outubro passado, o déficit nominal cresceu 278%, de R$ 36,4 bilhões para R$ 137,9 bilhões. Em proporção do Produto Interno Bruto (PIB), o índice saltou de 1,27% para 4,61% do PIB no período. 

Em meados do ano passado, com a arrecadação batendo recordes e a crise global ainda restrita a um problema em bancos financiadores do setor imobiliário dos EUA, a equipe econômica anunciou, mais de uma vez, a intenção de levar as contas a atingir em 2010 o déficit nominal zero, isto é, com receitas suficientes para cobrir todas as despesas públicas, inclusive gastos com juros da dívida. Em novembro de 2008, o secretário do Tesouro, Arno Augustin, chegou a dizer que a meta - ainda que informal - poderia até ser atingida "antes de 2010". 

"Os resultados de 2008 mostram que o País está caminhando para o déficit nominal zero, e o resultado pode ser atingido antes de 2010", disse Augustin após uma audiência na Comissão Mista de Orçamento do Congresso. De 2007 para 2008, ante o ritmo da evolução da saúde fiscal, até o ministro da Fazenda, Guido Mantega, alinhou-se à ideia que ele criticara anos antes, no início do governo Lula, quando o assunto foi discutido pelo então ministro Antonio Palocci, pelo presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, e pelo ex-ministro Delfim Netto. 

O menor da história - Há pouco mais de um ano, em outubro de 2008, as contas públicas não havia sentido o impacto brutal da crise financeira, que ganhara proporções globais. Naquele mês, o Brasil apresentou o menor déficit nominal da história: o equivalente a 1,27% do PIB no acumulado em 12 meses. Isso quer dizer que o setor público economizou dinheiro, pagou todos os compromissos e juros da dívida e as contas fecharam com déficit de R$ 36,4 bilhões em um ano. 

Pode parecer muito, mas o governo comemorava a cifra porque o crescimento da economia - que aumentara a arrecadação de impostos - reduziu o rombo à metade, já que em outubro de 2007 o buraco era de R$ 73,3 bilhões, ou 2,85% do PIB. No início daquele mês, Mantega disse que havia possibilidade de o Brasil atingir o déficit nominal zero a partir de 2010. 

Com o gasto público em ritmo acelerado nos últimos meses, o objetivo deve ser postergado em pelo menos cinco anos, dizem analistas. O efeito da turbulência global sobre as contas foi nefasto: pouco mais de um ano após o agravamento da crise, em outubro passado, o déficit nominal já somava R$ 137,9 bilhões, 278% mais do que um ano antes. Diante do impacto da crise na arrecadação e bem antes do resultado das contas no trimestre passado, Mantega admitiu: "Teremos de esperar um pouco mais (para atingir o déficit nominal zero)". 

"As contas públicas foram afetadas porque a receita diminuiu pela menor atividade econômica, o que reduziu a arrecadação de impostos. Ao mesmo tempo, o governo passou a tomar medidas para amenizar o efeito da crise e, por isso, começou a gastar mais e a desonerar impostos", diz o economista-chefe do Banco Schahin, Silvio Campos Neto. "As desonerações não são ruins, mas houve uma mudança no perfil do gasto com aumento do valor destinado ao pagamento de pessoal e custeio. Esse é um gasto que não tem como reverter." 

"Só em 2016" - Para Felipe Salto, economista da Tendências Consultoria, o Brasil perdeu pelo menos meia década de esforço fiscal. "O déficit nominal zero só vai, agora, ser atingido em 2016, nas atuais condições da economia", afirma Salto. "Se o governo fizer reformas estruturais, será possível acelerar a obtenção dessa marca. Mas, se as bases continuarem as mesmas, será difícil antes de 2016." A previsão é reforçada por Campos Neto: "No mínimo, serão cinco anos para atingir o déficit nominal zero". 

Salto avalia que a equipe econômica fez escolhas equivocadas na crise, como o aumento das despesas correntes - salários de servidores públicos e Previdência Social. "Se o governo tivesse usado a maior parte da redução do superávit primário para investir em infraestrutura, o cenário seria muito mais benéfico porque daria espaço para a economia continuar crescendo sem pressão inflacionária. Mas foi feito o contrário." 

No governo, o tema é tratado com discrição. Para a equipe econômica, o tema saiu da pauta porque a situação exigia medidas anticíclicas e, agora, não existe prognóstico sobre quando esse nível deve ser atingido. O uso de metas flexíveis de superávit primário e a mudança de governo em 2011 deixam o tema "congelado" até que haja um cenário mais claro sobre como será a recuperação brasileira em 2010 e nos anos seguintes.
FONTE: O Estado SP
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Área de fiscalização da SPC avançou na regulamentação da legislação em 2009
Desde 2003, a Secretaria de Previdência Complementar (SPC) e o Conselho de Gestão de Previdência Complementar (CGPC) vêm efetivando mudanças no sistema de previdência complementar, adaptando-o às mais avançadas normas internacionais, por meio da regulamentação das leis complementares n°s 108 e 109/2001, legislação básica do setor. 

Em 2009, houve um trabalho intenso da SPC nesse sentido e o CGPC aprovou uma Recomendação dispondo sobre a adoção, pela Secretaria de Previdência Complementar (SPC), da Supervisão Baseada em Riscos (SBR). Segundo a recomendação aprovada em abril de 2009, a SBR poderá contar com uma metodologia que compreenda a identificação, a avaliação, o controle e o monitoramento da exposição a riscos que possam comprometer “a realização dos objetivos das EFPC e de cada plano de benefícios por ela administrado”.

A supervisão baseada em riscos é uma abordagem recomendada pela Organização Internacional de Supervisores de Fundos de Pensão (IOPS), da qual o Brasil é membro desde 2007. Esse tipo de supervisão já é utilizada no Brasil pelo Banco Central e pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

PAF – Paralelamente, agora em dezembro, a SPC divulgou o Programa Anual de Fiscalização (PAF) dos planos de benefícios dos fundos de pensão, para o exercício de 2010. Esse programa utilizará os conceitos da metodologia da Supervisão Baseada em Riscos e já definiu oito fatores de riscos: déficit/superávit, dívidas, contribuições em atraso, contingências judiciais, eficiência administrativa, invalidez, rentabilidade e riscos de mercado nas aplicações financeiras, que poderão comprometer o alcance dos objetivos, observado o porte, a complexidade e a modalidade de plano de benefícios operado pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC).

FONTE: Previdência Social

Goldman prepara fundo de previdência para 2010
Dois meses depois de começar a distribuir fundos para o varejo de alta renda do Citibank no Brasil, o banco de investimentos americano Goldman Sachs negocia com uma seguradora a criação de um fundo de previdência privada. A carteira, um PGBL, deve ser lançada no primeiro trimestre do ano que vem, explica Gabriella Antici, responsável pela área de gestão de recursos do banco. "Para a previdência, precisamos da parceria com uma seguradora", lembra.
Devem ser lançadas também no ano que vem uma carteira de arbitragem de ações, ou long/short, e uma de alocação, que fará aplicações em todos os mercados de acordo com a oportunidade do momento. As carteiras vão completar os investimentos oferecidos para os clientes brasileiros, hoje compostos de quatro fundos - um multimercado, um de ações, um renda fixa e um para institucionais, afirma Gabriella. A gestora tem R$ 80 milhões em seus fundos, um valor pequeno, mas condizente com seu pouco tempo de vida.
O objetivo da asset é ter de 10 a 15 distribuidores nos próximos 12 meses oferecendo fundos da Goldman - em sua maioria, private banks e outras empresas de consultoria financeira que oferecem fundos de terceiros. O próprio private do Goldman deve ser um desses distribuidores. Lançado em outubro, sob o comando do ex-Banco Real Fernando Vallada, a área de gestão de fortunas deve dar a largada em janeiro a uma campanha de captação de contas e clientes. "Estamos na fase de abertura das contas e dos fundos exclusivos", diz Vallada.
Ele aposta na concentração do sistema financeiro brasileiro para crescer. "Há muitas fusões e aquisições e alguns clientes não querem colocar todo o dinheiro em um banco só", afirma.
Para o presidente do Goldman no Brasil, Valentino Carlotti, há também importantes eventos que devem ampliar o número de milionários, como a onda de compras de empresas brasileiras por estrangeiras e aberturas de capital. O mínimo para abrir uma conta no Goldman é de US$ 10 milhões para investir, ou R$ 17 milhões. 
Gabriella discorda dos analistas que vêem na forte melhora da bolsa brasileira o risco de uma bolha por aqui. Segundo ela, esse movimento de alta é normal, pois ainda há muita liquidez no mercado internacional que, ao se movimentar, provoca essas flutuações. Mas, mais importante que isso, Gabriella espera uma forte recuperação dos lucros das empresas no ano que vem.
Isso não quer dizer que o Brasil está uma barganha, admite a executiva. "Mas o mercado ainda está barato se levarmos em conta que os lucros vão subir no ano que vem". Segundo ela, a relação atual entre o preço das ações e o lucro projetado para as empresas (P/L, que dá uma ideia do tempo de retorno do capital investido) está em 14 vezes para 2010, o que é alto em relação à média histórica da bolsa brasileira, de cerca de 11 vezes. "Mas você deve levar em conta que o juro hoje é menor, a inflação está sob controle e o crescimento é maior e sustentável, mais de 5% ao ano nos próximos anos", diz.
Sobre o espaço para bancos estrangeiros no Brasil depois de toda a crise internacional, Carlotti acha que há situações bem diferentes. "Os grandes concorrentes são os bancos locais, mas as principais gestoras internacionais, como nós, a Schroders, a Templeton, assim como as independentes locais, vão continuar crescendo", afirma ele, acrescentando que "outras empresas estrangeiras de gestão virão". 
Ele cita o caso da Black Rock, que comprou a área de gestão do Barclays e desembarca este ano no Brasil, além da Merrill Lynch e do próprio Santander, que deve crescer mais. "Há coisas particulares em cada banco, alguns com problemas em suas matrizes que podem afetar temporariamente os negócios aqui, mas não vejo grandes saídas do mercado", diz.

FONTE: Valor Online
Fixadas regras para reajustes do mínimo e dos benefícios previdenciários

O Diário Oficial da União (DOU) publicou, na edição da última quinta-feira (31), portaria dos ministérios da Fazenda e da Previdência Social que fixa regras para os reajustes do salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2010. 
As regras devem valer para o período que vai de 2010 a 2023. A portaria também estabelece que os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em 2010 e 2011 serão reajustados em 6,14% a partir de 1º de janeiro de 2010.
A partir dessa data, o novo teto dos benefícios pagos pelo INSS passa a ser de R$ 3.416,54. Os benefícios acima do mínimo concedidos até fevereiro de 2009 serão reajustados pelo índice cheio. Já os concedidos a partir de março terão reajuste proporcional e equivalente à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) no período. 
De acordo com o Ministério da Previdência, o aumento para os benefícios acima do piso é equivalente ao INPC estimado de fevereiro (data do último reajuste dos benefícios) a dezembro de 2009, mais 2,518%, que representam a metade do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008. 
Esse aumento beneficiará a 8,359 milhões de pessoas que ganham acima do piso previdenciário e representará despesa adicional de R$ 6,701 bilhões em 2010. O reajuste dos benefícios de até um salário mínimo atingirá a 15,112 milhões de pessoas e representará um acréscimo de R$ 7,775 bilhões. A despesa com benefícios assistenciais, que são pagos pelo INSS, mas custeados pelo Tesouro Nacional, aumentará em R$ 2,09 bilhões no próximo ano, de acordo com o ministério. 

FONTE: Agência Brasil

Programa da Previdência Social reduz demandas judiciais por todo o País 

O Programa Redução de Demandas Judiciais, criado no primeiro semestre de 2009 pela Previdência Social e desenvolvido pela Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (PFE/INSS), atingiu sua meta de diminuir em pelo menos 10% o número de processos contra o instituto. A proposta é chegar a uma redução de 30% até o final de 2010. 

Atualmente, tramitam na Justiça, em todo o país, mais de 5,8 milhões de ações contra o Instituto. A maioria destes processos está nos Juizados Especiais da Justiça Federal. Também são registradas ações contra o INSS na Justiça do Trabalho e em todas as comarcas da Justiças estadual e federal. 
FONTE: Anfip

SPC aprova mais mudanças no regulamento na suplementação de pensão por morte    
 

A Secretaria de Previdência Complementar - SPC aprovou alterações do PSAP/Piratininga, PSAP/Tietê, PSAP/Transmissão Paulista e PPCPFL. Com a mudança, a Fundação CESP poderá conceder o benefício de pensão por morte aos beneficiários indicados pelo participante ou assistido desses planos e que tiverem o benefício negado pela Previdência Social. 
Além dessa mudança, para  o PSAP/Tietê houve alteração do limite da contribuição voluntária da patrocinadora que passou de 2,5% para 5%. Os novos regulamentos entrarão em vigor a partir do dia 1º dezembro de 2009. 
Veja o resumo da alteração: 

Como era antes - A Fundação CESP só podia conceder o benefício de pensão por morte aos beneficiários que tinham o pedido concedido pelo INSS. Entretanto, quando o participante autopatrocinado ou coligado, ainda em vida, para de contribuir para a Previdência Social, e deixa de ser segurado do INSS, seus beneficiários não conseguem a pensão por morte naquele órgão, e conseqüentemente perdem direito também na Fundação CESP.
Como ficou - Com a mudança do regulamento, mesmo que o pedido de pensão por morte dos beneficiários seja negado pelo INSS, exclusivamente por falta de recolhimento de contribuição ao INSS pelo ativo ou assistido, é possível a concessão da pensão pela Fundação CESP. Os casos serão analisados pela entidade após a entrega de documentação comprobatória da condição de beneficiário. 

Na análise, a Fundação CESP observará as condições exigidas pelo INSS para a concessão desse benefício, bem como o que estiver previsto no regulamento do plano, especialmente os casos em que o participante ou assistido em vida é obrigado a designar formalmente o beneficiário perante a entidade.

FONTE: Fundação CESP
Fundos de Pensão na infraestrutura de transporte do Rio
Vontade e disposição para investir em outros empreendimentos de transporte público e infraestrutura urbana no Rio, além da capacidade de levantar no mercado os recursos, não faltam à empresa controladora das concessionárias da Linha Amarela e do metrô. Desses investimentos, o mais provável é a ampliação do metrô da Zona Sul da cidade até a Barra da Tijuca (Zona Oeste).

Tal ampliação seria a solução para viabilizar, econômica e financeiramente, a chamada linha quatro, que está apenas no papel, mas é uma concessão à parte do sistema atual. Pelo contrato em vigor, o concessionário da linha quatro terá de construí-la. Da Gávea até a Barra, essa linha percorrerá uma distância equivalente à do Túnel Rebouças, também por dentro de uma rocha. O desafio, em face do elevado custo, será a ligação com as linhas já existentes. Se o concessionário para todas essas linhas for um só, tanto melhor para a realização da obra antes da Copa do Mundo ou dos Jogos Olímpicos.

Os três maiores fundos de pensão do país (Previ, Petros e Funcef) estão entre os sócios principais desse grupo, cujo perfil de investimento é de longo prazo. O apetite se estende a novas concessões rodoviárias no município do Rio (a via expressa que ligará a Barra da Tijuca a Deodoro e a que passará por um túnel na Grota Funda, encurtando a distância entre o Recreio dos Bandeirantes e a região de Guaratiba).

FONTE: O Globo


TRABALHO REALIZADO POR:
Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV


Presidente: 
Fernando Veloso Toscano de Oliveira
Diretores:
Maria Gislene dos Santos Miranda
Ancelmo Tadeu Pereira Vaz
Conselho Fiscal:
Márcio Pires Maciel (Presidente)
Júlio Cézar Socha (Conselheiro)
Gilberto Pucci (Conselheiro)
Clippings: 
Márcia Jocélia dos Santos Sanches
Assistentes: 
Elias Rodrigues Balduíno de Souza
Elciângela Mussolini Fregolente Martin
Fausto de Lima Peixoto

Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV – www.abraprev.org.br – Brasília (DF)

[image: image1.jpg]